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Resumo da reunião realizada em 12 de maio de 2009


A sessão foi presidida pelo Embaixador Graeme Clark, Representante Permanente do Canadá junto à OEA e Presidente da Comissão Geral, e considerou os temas da ordem do dia constantes do documento CP/CG-1793/09 rev. 2.

1. Vigésimo Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente – Conferência Especializada Interamericana


Esse projeto de resolução foi apresentado pela Embaixadora María Zavala Valladares, Representante Permanente do Peru (CP/CG-1789/09). As delegações do Panamá, Costa Rica, México, Chile, Paraguai e Estados Unidos agradeceram a exposição e manifestaram decidido apoio ao projeto. A Comissão decidiu aprovar o projeto em questão e encaminhá-lo ao Conselho Permanente para os devidos fins.

2. Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana


O projeto de resolução foi apresentado na sessão anterior pela Delegação do Canadá, que, em conformidade com o solicitado pelas delegações, submeteu uma versão revisada do documento (CP/CG-1785/09 rev. 1) mostrando em negrito as mudanças efetuadas com relação à resolução aprovada pela Assembléia Geral no ano anterior. Também a Delegação da Venezuela, mediante o documento CP/CG-1795/09, apresentou novos parágrafos para consideração. A Delegada Suplente da Venezuela esclareceu que, com eles, pretendia-se enriquecer o texto proposto e solicitou que fossem inseridos na parte preambular. Informou que os referidos parágrafos haviam sido retirados da Carta Democrática Interamericana e de uma resolução aprovada pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP). A Delegação do México informou estar preparada para aprovar o projeto tal como havia sido apresentado pela Delegação do Canadá, mas que era a primeira vez que via a proposta da Delegação de Venezuela e que, por conseguinte, deveria fazer as consultas pertinentes com suas autoridades. A delegação proponente informou estar aberta a sugestões e solicitou à Delegação da Venezuela que indicasse onde especificamente gostaria de inserir os parágrafos propostos. Ante o exposto, a Comissão decidiu dar continuidade à consideração do projeto em uma próxima reunião e solicitou à delegação proponente que apresentasse uma outra revisão que incluísse os novos parágrafos propostos.

3. Proteção do consumidor


O projeto de resolução referente a esse tema foi apresentado pela Delegação de El Salvador (CP/CG-1790/09). Em sua exposição, o Delegado Suplente de El Salvador fez referência a que o objetivo que se queria alcançar com esse projeto de resolução era o de abrir um espaço para que a OEA, por intermédio da Secretaria-Geral, pudesse coordenar com outros foros e a sociedade civil a esse respeito. Também salientou que a orientação é puramente complementar e que o texto é condensado, minimalista e prudente, para que, em uma primeira instância, se examine a conveniência da criação de mecanismos de cooperação e coordenação. As delegações do México e Canadá declararam não dispor das instruções necessárias de suas autoridades para proceder à negociação do projeto. A Delegação da República Argentina manifestou seu apoio ao projeto e solicitou mudanças no parágrafo dispositivo 2. A Delegação dos Estados Unidos solicitou mais esclarecimentos sobre o parágrafo dispositivo 1. Levando em conta que há duas delegações que não se encontram preparadas para aprovar o projeto, o presidente sugeriu que se adiasse sua consideração para a sessão seguinte, o que foi acordado.

4. Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério


A Delegação do Canadá, que havia apresentado o projeto na reunião anterior da Comissão, submeteu uma revisão do mesmo documento (CP/CG-1786/09 rev. 1), contendo as sugestões apresentadas pelas delegações dos Estados Unidos e México. A Delegação dos Estados Unidos solicitou novas mudanças nas propostas por ela própria apresentadas, que o Canadá havia incluído no documento revisado. A Delegação da República Argentina solicitou a inclusão de alguns novos elementos, o primeiro deles relativo ao parágrafo dispositivo 2, “cadeia de valor” e “…e se associem na implantação desses princípios e iniciativas…”. No parágrafo dispositivo 3, solicitou que se fizesse menção a uma resolução da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre a promoção de empresas sustentáveis e ao cumprimento dos Objetivos do Desenvolvimento do Milênio. No parágrafo 5, solicitou que se inclua a OIT entre as organizações já mencionadas. As delegações do Brasil e da Venezuela mencionaram o excesso do uso da palavra “voluntária” e que proporiam novos textos suprimindo esse termo. Como não houve consenso sobre o projeto, o presidente propôs que sua consideração fosse adiada e solicitou à Delegação do Canadá que apresentasse um novo texto revisado com as sugestões efetuadas no plenário para a reunião seguinte da Comissão, o que foi acordado. 
5. Direitos humanos e idosos

O projeto de resolução sobre esse tema foi apresentado pela Delegação do Chile na sessão passada e a decisão a seu respeito foi adiada, a fim de que as delegações dispusessem de mais tempo para a realização de consultas com suas autoridades. A Delegação do Chile informou que a revisão desse projeto (CP/CG-1780/09 rev. 1) apresenta as sugestões formuladas por algumas delegações na sessão passada e dizem respeito aos três primeiros parágrafos dispositivos. A Delegação de Honduras propôs o acréscimo de um novo parágrafo preambular em que se reafirme o respeito pleno dos direitos de todas as pessoas, com inclusão e eqüidade e sem discriminação por motivo de idade. A Delegação da República Argentina declarou estar pronta para aprovar o projeto tal como fora apresentado pela Delegação do Chile, não obstante reconhecer a valiosa contribuição de Honduras. A Delegação do Peru solicitou sua incorporação como co-patrocinadora do projeto de resolução. A Delegação dos Estados Unidos solicitou mais tempo para consultar suas autoridades sobre a proposta hondurenha e declarou sua concordância com o projeto tal como fora apresentado pela delegação proponente. A Delegação do México apoiou a proposta hondurenha. A Delegação da Nicarágua referiu-se ao parágrafo preambular 6, declarando que não podia apoiá-lo e solicitou à presidência que fosse incluída a reserva que havia encaminhado quanto à Declaração de Port of Spain. A Comissão aprovou ad referendum dos Estados Unidos o projeto de resolução com a inclusão do novo parágrafo proposto por Honduras.

6. Comemoração do qüinquagésimo aniversário da criação e instalação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, do quadragésimo aniversário da aprovação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José) e do trigésimo aniversário da Corte Interamericana de Direitos Humanos
O projeto de resolução foi apresentado pelas delegações da Argentina, Chile, Colômbia, Costa Rica e México e co-patrocinado pelas delegações do Brasil e Paraguai (CP/CG-1766/09 rev. 2). Para a consideração desse tema contou-se, ademais, com os textos propostos pela Delegação da Nicarágua (CP/CG-1779/09) e pela Delegação da Venezuela (CP/CG-1794/09). A Delegação da República Argentina fez uma breve exposição sobre essa segunda revisão, que inclui os ajustes formais propostos pelas delegações na sessão passada e não incorpora as propostas de parágrafos da Nicarágua e da Venezuela por considerá-los incompatíveis com o espírito e propósito do projeto de resolução. O presidente lembrou às delegações que esta era a quarta vez que a Comissão considerava esse projeto, que no seu entender recebia um apoio substancial. As delegações da Colômbia, Estados Unidos, Canadá e Brasil manifestaram seu decidido apoio ao projeto apresentado considerando que estava pronto para ser aprovado. A Delegação da Venezuela solicitou que o projeto fosse revisado parágrafo por parágrafo, seja na Comissão, seja de maneira informal entre as delegações. A Delegação do México reiterou que esse projeto não é adequado para qualificar o que fazem ou não fazem os organismos e, quanto ao exame parágrafo por parágrafo, foi de opinião que não é válido porque o que se quer é introduzir novos parágrafos que não estão dispostos no projeto e que várias delegações já declararam não estar dispostas a aprovar. A Delegação da República Argentina insistiu em que se trata de comemorar um marco na história desses organismos. Sustentou que não é adequada a revisão parágrafo por parágrafo, sobretudo porque não foram ouvidas objeções específicas a nenhum dos parágrafos do projeto de resolução. A Delegação da Nicarágua não concordou com o declarado em plenário e manteve seu ponto de vista de que o projeto apresenta elementos políticos substanciais, que seu país não está em condições de aceitar. A Delegação da República Dominicana aderiu à posição das delegações da Colômbia, Argentina e México. Levando em conta que se trata da quarta vez que se apresenta o projeto de resolução, o qual foi amplamente debatido, o presidente sugeriu a possibilidade de que as delegações da Nicarágua e da Venezuela considerassem deixar expressas suas posições por meio de notas de pé de página e que se procedesse à aprovação do projeto apresentado. A Delegação da Guiana declarou que os parágrafos propostos pela Nicarágua eram muito subjetivos e que, por conseguinte, não deveriam figurar na resolução. Por solicitação da Delegação do Chile foi concedido um quarto intervalo para que as delegações dispusessem de tempo para negociações. De volta desse quarto intervalo, a Delegada Suplente da República Argentina informou que se havia chegado a um consenso no sentido de eliminar o penúltimo parágrafo preambular. A Delegação da Venezuela informou que se comprometia a trazer uma resposta na sessão seguinte quanto à aprovação do acordo a que se chegara e, na ausência dessa resposta, incluiria uma nota de pé página. A Delegação da Nicarágua informou que apresentaria o novo texto e na sessão seguinte se pronunciaria definitivamente sobre o tema. Ante o exposto o presidente propôs, e assim se acordou, adiar a aprovação do projeto de resolução para a sessão seguinte da Comissão Geral.

7. Outros assuntos

A Delegação de Honduras informou que seu país gostaria de figurar como co-patrocinador do projeto de resolução sobre “direitos humanos e idosos”.[image: image1.png]
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